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São incontáveis as relações jurídicas susceptíveis de sofrerem modificações
por força da pandemia COVID- 19: pagamentos a prestações em geral,
crédito à habitação, leasing, renting e ALDs, arrendamento comercial,
suspensão de despejos, lojistas nos centros comerciais, pensões de alimentos,
pagamentos de impostos e segurança social, contratos de empreitada,
contratos promessa, contratos de distribuição em geral (agência, concessão,
franchising), questões laborais diversas (suspensão dos contratos, férias,
despedimentos colectivos e por extinção de postos de trabalho, ius variandi,
trabalho suplementar), embargos de executado, per e insolvência, seguros,
transportes, viagens e turismo, restauração, redução de cláusulas penais,
contratos relacionados com o desporto, espectáculos, ensino, etc.
Esperamos que este livro de mera compilação e sistematização de juris-
prudência contribua para o muito trabalho jurídico que se avizinha para
os profissionais do direito nesta matéria, sobretudo, na diligente missão
de procurar paciente inteligente e persistentemente, com uma criatividade
justa, antes da litigância judicial, equitativos acordos de “boa paz”, para
usar uma feliz expressão de Inocêncio Galvão Telles.
Agradecemos prévia e penhoradamente, qualquer sugestão, ou mesmo
correção, que o estimado leitor entenda por bem fazer.
Email: jbotelho- 11925l@adv.oa.pt
Dedico este trabalho à boa memória de todos os homens e mulheres que,
com um bom coração, num exemplar e raro gesto de amor, cederam serenamente
a sua possibilidade de tratamento a outros e depois partiram e aos que serviram
o próximo infectado com este maldito COVID- 19 até à exaustão.

Março de 2020

PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO



Vivemos tempos estranhos. Ainda o fim da pandemia COVID 19 não
se vislumbrava, arrancava uma imprevisível guerra da Rússia contra a
Ucrânia, pelas 3,30 horas da madrugada em Portugal, do passado dia 24
de Fevereiro de 2022.
A imprevisibilidade e a rapidez da mudança, a incerteza sobre o que está
prestes a acontecer, a complexidade, a multiplicidade de forças, o caos e a
confusão rodeiam-nos. Estamos tão ligados uns aos outros e ao mundo, que
um pequeno acontecimento num lugar muito longe pode ter um enorme
impacto na nossa existência aqui. Uma pequena decisão económica na China
pode ter consequências de grande alcance para a nossa economia. Uma guerra
na europa ou no médio oriente pode aumentar os preços do petróleo e do
gás e perturbar a economia global. Uma seca em África pode aumentar os
preços dos alimentos e conduzir a revoltas em inúmeros países, o que, por
sua vez, afeta a nossa economia e a estabilidade política. Não raras vezes,
a causa e o efeito são pouco claros e difíceis de explicar (Cfr.ªThe Jerusalem
Enterpreneur, Wouter Droppers, pg. 198 e segs, High Bridge Books). 
Importa acolher valores e princípios orientadores claros, que, indepen-
dentemente das circunstâncias, servem de bússola na nossa vida. Um
desses valores é incontornavelmente o da justiça material, que todos
ambicionamos.
Gostaríamos de pensar que esta compilação sistemática de segmentos de
jurisprudência, actualizada com novos textos mais contemporâneos, poupou
tempo ao leitor, ou apontou caminhos no meio das sombras provocadas
agora por esta demoníaca guerra que esperamos que acabe depressa.

Malveira, 10 de Maio de 2022
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